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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA VINCULANTE N. 
56. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus.
2. O Juízo de primeiro grau deferiu a progressão ao regime semiaberto e concedeu a 
prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, em razão da ausência de vagas em 
estabelecimento prisional adequado.
3. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução penal interposto pelo 
Ministério Público, cassando o benefício.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de vagas em estabelecimento 
prisional adequado autoriza a concessão de prisão domiciliar ao apenado, sem a 
observância das providências estabelecidas no julgamento do RE 641.320/RS e na 
Súmula Vinculante n. 56.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a inexistência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado não autoriza a imediata concessão de prisão 
domiciliar, devendo ser precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE 
641.320/RS.
6. A decisão agravada está em consonância com a Súmula Vinculante n. 56 e com o 
Tema n. 993 do STJ, que determinam a necessidade de prévia adoção de medidas 
alternativas antes da concessão de prisão domiciliar.
7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A inexistência de vaga em estabelecimento prisional adequado não 
autoriza a concessão imediata de prisão domiciliar, devendo ser precedida das 
providências estabelecidas no julgamento do RE 641.320/RS, conforme a Súmula 
Vinculante n. 56".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 117; Súmula Vinculante n. 
56. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 3/9/2018; STF, RE 641.320/RS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA VINCULANTE N. 
56. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus.

2. O Juízo de primeiro grau deferiu a progressão ao regime semiaberto e concedeu a 
prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, em razão da ausência de vagas em 
estabelecimento prisional adequado.

3. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução penal interposto pelo 
Ministério Público, cassando o benefício.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de vagas em estabelecimento 
prisional adequado autoriza a concessão de prisão domiciliar ao apenado, sem a 
observância das providências estabelecidas no julgamento do RE 641.320/RS e na 
Súmula Vinculante n. 56.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a inexistência de vaga em 
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estabelecimento prisional adequado não autoriza a imediata concessão de prisão 
domiciliar, devendo ser precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE 
641.320/RS.

6. A decisão agravada está em consonância com a Súmula Vinculante n. 56 e com o 
Tema n. 993 do STJ, que determinam a necessidade de prévia adoção de medidas 
alternativas antes da concessão de prisão domiciliar.

7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A inexistência de vaga em estabelecimento prisional adequado não 
autoriza a concessão imediata de prisão domiciliar, devendo ser precedida das 
providências estabelecidas no julgamento do RE 641.320/RS, conforme a Súmula 
Vinculante n. 56".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 117; Súmula Vinculante n. 
56. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 3/9/2018; STF, RE 641.320/RS.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela VALDNEY SOBRAL 

ALMEIDA contra a decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o juiz singular deferiu a progressão ao regime prisional 

semiaberto e concedeu prisão domiciliar ao agravante mediante monitoramento 

eletrônico. Após recurso do MP, o Tribunal de origem deu provimento ao agravo em 

execução penal interposto e cassou o benefício.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ liminarmente indeferido, sustentando que o Juízo de 1º grau registrou a ausência de 

vagas no estabelecimento prisional.
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Alega ser adequada a solução encontrada pelo Juízo de 1° grau, vez que, à luz 

de especializações relacionadas à execução da pena, sobretudo o mérito subjetivo do 

apenado, ora agravante, a oferta de trabalho externo e por razões de isonomia, insere ao 

agravante em regime semiaberto harmonizado.

Afirma que o agravante logrou êxito em demonstrar a existência de emprego 

formal, e que o estabelecimento adequado para o cumprimento da pena em regime 

semiaberto encontra-se em estado insalubre e superlotado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do 

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas 

corpus pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 63.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Consta do voto condutor do acórdão do agravo em execução a seguinte 

fundamentação quanto às controvérsias apresentadas (fls. 49-50):

 
"Outrossim, observa-se que apesar da decisão ter sido 

pautada na Súmula Vinculante n.º 56, a mesma não foi cumprida, eis 
que o referido precedente de observância obrigatória determina: 
“havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou 
é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de 
penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao 
regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas 
propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado”.

Dessa forma, têm-se que os parâmetros fixados na Súmula 
não foram observados, uma vez que o Juízo de origem, a priori, não 
cuidou de deferir a saída antecipada aos sentenciados que estavam 
próximos de progredir de regime – o que não é o caso dos autos. Assim, 
entendo que ao permitir ao agravado, condenado pela prática de 
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homicídio qualificado, cumpra pena em regime semiaberto na 
modalidade domiciliar, fere não apenas o princípio da legalidade, mas 
também a isonomia entre os demais detentos em regime similar, bem 
como o princípio da individualização da pena.

A respeito da impossibilidade e inviabilidade da concessão 
automática da prisão domiciliar excepcional com fulcro na S. V. n.º 56, 
tem-se o Tema 933 do STJ que assim dispõe:

[...]
Ressalto ainda que nos termos do Decreto Estadual n.º 

47.795/19, cabe ao Poder Executivo, por meio da SGV 
(Superintendência de Gestão de Vagas), que se trata de Órgão vinculado 
à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP -, 
coordenar e controlar as atividades relativas à movimentação de presos 
entre unidades prisionais e promover a autorização de matrícula ou 
transferência de presos.

Assim, entendo que não há que se falar na incidência da 
Súmula Vinculante n.º 56 pelo Poder Judiciário sem a prévia oitiva da 
SEJUSP acerca da possibilidade ou não do cumprimento da reprimenda 
em regime semiaberto, bem como em razão da não observância do 
Tema 993 do STJ.

Portanto, tendo em vista que o caso dos autos não se 
enquadra no disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, bem como 
nas estreitas hipóteses para concessão de prisão domiciliar humanitária, 
necessária a reforma da decisão agravada."

 

O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 56:

 
"A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a 

manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, 
nessa hipótese, os parâmetros do RE 641.320/RS."

 

A Terceira Seção do STJ, por sua vez, no julgamento do Tema Repetitivo n. 

993, fixou a seguinte tese:

 
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao 

regime prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza 
a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos 
termos da Súmula Vinculante n. 56, é imprescindível que a adoção de 
tal medida seja precedida das providências estabelecidas no julgamento 
do RE nº 641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro 
sentenciado no regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para 
os reeducandos que acabaram de progredir; ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou 
é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e (iii) cumprimento de 
penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em regime 
aberto" (REsp n. 1.710.674/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 3/9/2018).
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Assim, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que se firmou no sentido de que a inexistência de 

vaga em estabelecimento prisional adequado não autoriza a imediata liberação do 

apenado para a prisão domiciliar, sendo imprescindível que tal medida seja precedida das 

providências previstas no julgamento do RE n. 641.320/RS, conforme determina a 

Súmula Vinculante n. 56.

Nesse sentido:

 
"O tema versado neste habeas corpus foi submetido, pela 

Terceira Seção desta Corte Superior, à sistemática dos recursos 
especiais repetitivos - "Tema 993: (Im)possibilidade de concessão da 
prisão domiciliar, como primeira opção, sem prévia observância dos 
parâmetros traçados no RE 641.320/RS'. Em outras palavras, foi 
firmado o entendimento de que a inexistência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado não autoriza a imediata colocação 
do apenado em prisão domiciliar, sendo imprescindível que tal medida 
seja precedida de outras providências, tais como a saída antecipada de 
outros sentenciados no regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, 
vagas para os reeducandos que acabaram de ingressar no regime (AgRg 
no HC n. 792.765/SP, Sexta Turma, Relª. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 
28/4/2023).

 
"O acórdão estadual, ao determinar que, antes da concessão 

da prisão domiciliar, o Juiz da VEC organize a saída antecipada de outro 
sentenciado no regime com falta de vagas, está conforme a Súmula 
Vinculante n. 56 e a jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou a tese de que o 
benefício não pode ser deferido como primeira opção, de forma 
automática, mas deve ser precedido pelas outras providências 
estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS" (AgRg no HC n. 
888.895/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
3/7/2024).

 

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a 

análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n. 

817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; 

AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; 

HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no 
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HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 912.406 / MG
Número Registro: 2024/0167194-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00983979220188130433 10433180098397001 32082634620238130000 983979220188130433

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VALDNEY SOBRAL ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO DOMICILIAR / ESPECIAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDNEY SOBRAL ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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